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LEI Nº 2207 DE 19 DE JANEIRO DE 2022. DISPÕE SOBRE 
POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL PARA GARANTIA, 
PROTEÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E SEUS 
FAMILIARES. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o 
Prefeito Municipal sanciona e promulga a seguinte Lei: Art. 1° A política 
municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares fica disciplinada nos 
termos das diretrizes estabelecidas nesta Lei. §1º Para os fins desta Lei, 
considera-se pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) aquela que, 
em razão de neurodesenvolvimento atípico, apresente as seguintes 
características: I - dificuldade de comunicação, podendo haver 
comprometimento da linguagem verbal e não verbal, literalidade, 
concretude, apraxia de fala e dislexia; II - dificuldade de manutenção de 
interação social, ausência ou diminuição de reciprocidade e pouco ou 
nenhum apego a convenções sociais; III - padrões restritivos e repetitivos de 
comportamentos, interesses, temas e atividades, apego à rotina e 
necessidade de planejamento; IV - recebimento, processamento e resposta 
aos estímulos sensoriais de forma peculiar, podendo haver hiper ou 
hiporresponsividade dos sentidos e rigidez mental. §2º As características 
elencadas no § 1º deste artigo podem se apresentar em diferentes graus, em 
conjunto ou de forma isolada. §3º A Carteira de Identidade instituída pelo 
Decreto Federal nº 9.278, de 5 de fevereiro de 2018, que regulamenta a Lei 
Federal nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, configura documento válido para 
garantir o acesso às políticas municipais voltadas às pessoas com TEA e ao 
atendimento prioritário, podendo ser adicionado ao referido documento o 
símbolo da fita quebra-cabeça, símbolo mundial da conscientização do 
transtorno do espectro autista, conforme a Lei Federal 13.977 de 08 de 
janeiro de 2020. §4º As pessoas com Transtorno do Espectro Autista são 
equiparadas a pessoas com deficiência, para todos os efeitos legais, 
conforme Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que estabelece 
a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista. Art. 2º São diretrizes da Política Municipal para garantia, 
proteção e ampliação dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e seus familiares: I - a intersetorialidade no desenvolvimento 
das ações e das políticas e no atendimento à pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista; II - a participação da comunidade na formulação de 
políticas públicas voltadas às pessoas com Transtorno do Espectro Autista e 
o controle social da sua implantação, acompanhamento e avaliação; III - o 
protagonismo da pessoa com Transtorno do Espectro Autista na formulação 
de políticas públicas voltadas à efetivação de seus direitos; IV - a promoção, 
pelo Município de Sobral, de campanhas de esclarecimento sobre o 
Transtorno do Espectro Autista; V - a atenção integral às necessidades de 
saúde da pessoa com Transtorno do Espectro Autista, objetivando o 
diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a 
medicamentos e alimentação adequada; VI - o estímulo à inserção da pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista no mercado de trabalho, observadas as 
peculiaridades da deficiência e a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 
1990; VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais 
especializados no atendimento à pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 
bem como a pais e responsáveis; VIII - o apoio social, psicológico e 
formativo aos familiares e responsáveis de pessoas com TEA; IX - a inserção 
da pessoa com Transtorno do Espectro Autista na sociedade, podendo o 
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ANEXO III - FUNÇÃO COMISSIONADA 

FUNÇAO COMISSIONADA VALOR 

FC1 701,00 

FC2 911,00 

FC3 1.261,00 

FC4 1.682,00 

FC5 1.812,00 

FC6 2.240,00 

FC7 2.454,00 

 

ASSESSOR DE LIDERANÇA DO GOVERNO. Prestar assessoria ao Líder do Governo na Câmara Municipal, levando as 

principais informações necessárias ao bom andamento da harmonia entre os poderes. 

DIRETOR GERAL. Conduzir a elaboração e execução dos planos estratégicos e operacionais, em todas as áreas da Câmara 

Municipal, visando a assegurar o seu bom funcionamento. Promover e acompanhar os trabalhos das Coordenadorias de 

Controle Externo, de Administração Geral e de Tecnologia da Informação e da Comissão de Licitação, necessários ao 

desempenho da função institucional do Poder Legislativo, em consonância com o planejamento estratégico e as políticas 

traçadas pela gestão. 

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA. Assistência imediata à Presidência; organizar a agenda das atividades e 

programações oficiais do Presidente; administrar o atendimento às pessoas que procurarem o Presidente, encaminhando-as a 

quem de direito, orientando-as na solução dos assuntos respectivos ou marcando audiência com o Presidente, se for o caso; 

cuidar da correspondência oficial do presidente; recepcionar visitantes e hóspedes oficiais; promover e registrar informações 

relativas às autoridades, repartições federais, estaduais e outras de interesse da administração; coordenar as relações da Câmara 

com o Executivo Municipal. 

CHEFE DE GABINETE DA 1ª SECRETARIA. Assistência imediata ao 1º secretário; organizar a agenda das atividades e 

programações oficiais do Secretário; administrar o atendimento às pessoas que procurarem o secretário, encaminhando-as a 

quem de direito, orientando-as na solução dos assuntos respectivos ou marcando audiências, se for o caso. 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO. Supervisionar, dirigir e orientar os serviços Administrativos gerais, prover a manutenção, 

arrumação e limpeza do Gabinete da Presidência e sala das Diretorias; exercer as atribuições de copeiro(a) no atendimento do 

Gabinete e diretorias quando solicitado; exercer serviços externos quando determinado; executar outras tarefas afins. 

ASSESSOR DE CONTROLE DE ARQUIVO. Coordenar as atribuições do Anexo II (Arquivo), orientando os servidores ao 

bom desempenho de suas funções no setor. 

DIRETOR ADMINISTRATIVO. Responder pela respectiva Diretoria, organizando os serviços de Divisão de Administração 

de Pessoal, assinar e responder pelos atos de sua unidade junto à Presidência da Câmara, Tribunal de Contas e outros Órgãos 

de fiscalização decorrente de Poderes devidamente constituídos e Fiscalizar a realização da execução de outras tarefas afins 

pertencentes à Diretoria Administrativa. 

ASSESSOR DE CONTROLE DA VDP. Controlar, coordenar e autorizar as despesas das verbas de desempenho parlamentar 

dos senhores vereadores. 

COORDENADOR LEGISLATIVO. Realizar, em conjunto com a Diretoria de Comunicação Social, as atividades de 

gravação, redação dos debates e pronunciamentos no plenário e gravação das reuniões do plenário e das comissões; organizar 

e manter atualizado índice de oradores, orientar e controlar o roteiro de pronunciamentos em plenário; responder pelas 

atividades de reprodução e publicação dos documentos sob sua responsabilidade. 

ASSESSOR DE CONTROLE PATRIMONIAL. Supervisionar o controle dos materiais e bens patrimoniais do Poder 

Legislativo, verificando seu tombamento e dando baixa nos bens inservíveis. 

ASSESSOR TÉCNICO DA DIRETORIA GERAL. Assessorar o Coordenador ou Secretário nas funções a ele destinadas. 

DIRETOR DE COMUNICAÇÃO. Planejar e supervisionar a elaboração e execução de campanhas de comunicação da 

Câmara Municipal de Sobral tanto interna quanto externa. Supervisionar atividades sociais e promocionais, organizar eventos 

da Câmara Municipal de Sobral. 

ASSISTENTE DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO. Cuidar da conservação de áreas internas e externas, executando 

a limpeza, conserto e manutenção das instalações, tais como serviços de pequenos reparos elétricos e hidráulicos.  

ASSISTENTE DE INFORMÁTICA. Dar suporte dos usuários da rede de computadores, envolvendo a montagem, reparos e 

configurações de equipamentos e na utilização do hardware, softwares disponíveis e pontos de rede. Efetuar a manutenção e 

conservação dos equipamentos de informática da Câmara Municipal de Sobral. 

CONSULTOR LEGISLATIVO. Desempenhar funções finalísticas do poder legislativo, prestar consultoria e assessoramento 

aos órgãos e membros da Câmara Municipal de Sobral (mesa, comissões, secretarias, diretoria-geral no desempenho de suas 

funções); auxiliar na elaboração de minutas de proposições, de pronunciamentos e de relatórios, e na prestação de 

esclarecimentos técnicos atinentes ao exercício das funções constitucionais dos Vereadores. 

CHEFE DE SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL. Administrar e planejar a rotina de execução dos serviços. 

Elaborar cronograma de ações, controle de indicadores e organizar os recursos humanos e materiais, disponibilizando de 

acordo as necessidades da Câmara Municipal de Sobral. 

ASSISTENTE DE PLENÁRIO. Assessorar as atividades dos Vereadores, em plenário; Organizar o sistema de tramitação de 

papéis, documentos e procedimentos relativos ao suporte legislativo da Câmara Municipal; Organizar o sistema de referência e 

de índices necessários à pronta localização de documentos; Auxiliar na redação de projetos de lei, resoluções, decretos 

legislativos, portarias e demais atos e documentos legais; Informar procedimentos administrativos, encaminhando-os às 

unidades competentes; Participar do processo seletivo de papéis e documentos a serem eliminados, de acordo com as normas 

que regem a matéria; Realizar, quando solicitado, a transcrição e supervisão das gravações das atas de reuniões das comissões 

e das sessões plenárias; Executar serviços administrativos de maior complexidade sempre que necessário; Realizar serviços de 

natureza administrativa e burocrática relacionadas ao suporte legislativo e executar outras atividades correlatas. 
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Município implementar políticas públicas para a garantia, proteção e 
ampliação de seus direitos; X - a proteção contra qualquer forma de abuso e 
discriminação, sujeito às penalidades legais; XI - a garantia, na rede pública 
municipal de ensino, de matrícula nas classes comuns e de oferta do 
Atendimento Educacional Especializado - AEE aos estudantes público da 
Educação Especial, quando se fizer necessário, e após avaliação educacional 
especializada, amparadas pelo Plano de AEE. Parágrafo único. A política 
tratada nesta Lei tem como objetivo promover a inclusão social, priorizando 
a autonomia, protagonismo e independência das pessoas com TEA, bem 
como dinamizar a gestão, promovendo a desburocratização e facilitando a 
criação de mecanismos que propiciem mais agilidade e efetividade na 
consecução dos processos de diagnóstico e de intervenção pedagógica, a fim 
de abarcar as articulações de ações e projetos voltados à população com 
TEA, a seus familiares e cuidadores. Art. 3º Cabe ao Município assegurar à 
pessoa com Transtorno do Espectro Autista a efetivação dos direitos 
fundamentais referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à alimentação, à 
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, ao diagnóstico e ao 
tratamento, ao transporte, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à 
informação, à comunicação, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à 
convivência familiar e comunitária, entre outros, estabelecidos na 
Constituição Federal, na Lei Federal nº 12.764, de 2012, na Lei Federal nº 
13.146, de 6 de julho de 2015, e outras normas que garantam seu bem-estar 
pessoal, social e econômico. §1º Para a efetivação dos direitos referidos no 
caput deste artigo, fica o Município autorizado a firmar parcerias com 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. §2º Será criado cadastro 
municipal das pessoas com Transtorno do Espectro Autista, levando-se em 
conta intersecções de gênero e faixa etária, visando subsidiar a política ora 
instituída. §3º Os atendimentos à pessoa com TEA em âmbito municipal 
devem ser informados ao órgão competente para a atualização do cadastro a 
que se refere o § 2º deste artigo, na forma do regulamento. Art. 4º A prestação 
de serviços públicos à pessoa com Transtorno do Espectro Autista será 
realizada de forma integrada pelos serviços municipais de saúde, educação e 
assistência social. Parágrafo único. Compete ao Município criar e manter 
programa permanente de capacitação e atualização em autismo, estruturado 
e ministrado por equipe multiprofissional, a fim de garantir informação, 
treinamento, formação e especialização aos profissionais que atuam na 
prestação de serviços à população com TEA, tendo como principais 
objetivos: I - o desenvolvimento de estratégias pedagógicas e o uso de 
recursos de acessibilidade, por meio da avaliação pedagógica funcional do 
estudante, com vistas à superação de barreiras, que promovam o 
Atendimento Educacional Especializado das pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista em todas as suas dimensões; II - a garantia de acesso ao 
currículo, assegurando-se o direito de aprendizagem no que diz respeito à 
elaboração de estratégias pedagógicas que assegurem às pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista o mencionado acesso, de maneira que 
eliminem as barreiras e tenham garantidos os direitos de aprendizagem, 
possibilitando o seu desenvolvimento integral; III - a produção e a difusão de 
conhecimentos, metodologias e informações nas áreas de saúde, educação e 
assistência social, fundamentados em práticas baseadas em evidências 
científicas; IV - a elaboração de estudos que gerem indicadores locais 
capazes de auxiliar no desenvolvimento, fortalecimento e aperfeiçoamento 
da Política tratada nesta Lei. Art. 5º Durante a Semana Municipal de 
Conscientização do Autismo, incluída no Calendário de Eventos da Cidade 
de Sobral/CE pela Lei nº 1990, de 18 de março de 2020, o Município deverá 
promover: I - promover ações voltadas à conscientização da população por 
meio de campanhas educativas nas escolas, postos de saúde, praças, 
empresas, com o objetivo de combater o preconceito, a discriminação, com 
realização de palestras, seminários e/ou eventos; II - promover medidas de 
inclusão social e participação comunitária dos autistas, familiares ou 
responsáveis em cursos de capacitação; III - durante a realização da Semana 
Municipal de Conscientização ao Transtorno do Espectro Autista - TEA, os 
poderes Executivo e Legislativo promoverão identificação diferenciada nos 
prédios e monumentos, simbolizando a luta pela promoção, reflexão e 
informação do tema em questão. Art. 6º É assegurado o acesso as ações e 
serviços municipais de saúde que garantam a atenção integral às 
necessidades das pessoas com TEA, devendo o Município garantir: I - 
diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; II - atendimento 
multiprofissional no Sistema Municipal de Saúde; III - informações que 
auxiliem no diagnóstico e no tratamento das condições coexistentes; IV - 
orientação nutricional e farmacêutica adequada; V - orientação aos 
familiares e responsáveis pelos cuidados da pessoa com TEA, quando for o 
caso. §1º Para a garantia dos direitos previstos no caput deste artigo, 
observar-se-á além do disposto nesta Lei, a legislação de regência do 
Sistema Único de Saúde - SUS, sem prejuízo de outras normas aplicáveis, 
bem como a "Linha de cuidado para a atenção às pessoas com transtornos do 
espectro do autismo e suas famílias na rede de atenção psicossocial do 
Sistema Único de Saúde" do Ministério da Saúde. §2º As linhas terapêuticas 
devem observar as idiossincrasias de cada pessoa com TEA, não devendo os 
serviços adotar um único modelo de abordagem terapêutica. §3º Sempre que 
for necessária a internação da pessoa com TEA, esta deverá ser feita de 

maneira humanizada e assistida, a fim de preservar a saúde do paciente e 
reestabelecer seu equilíbrio. Art. 7º Será criado o Centro de Referência 
Especializado no Atendimento Integral as pessoas com transtorno do 
Espectro Autista. I - o Centro de Referência Especializada no Atendimento 
Integral às pessoas com Transtorno do Espectro Autista, fica subordinado a 
Secretaria de Saúde do Município de Sobral. Parágrafo único. O Centro de 
Referência Especializado no Atendimento Integral as pessoas com 
transtorno do Espectro Autista, será responsável pela execução da Política 
Pública municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares, 
realizará atendimento a fim de definir a melhor intervenção para pessoa com 
TEA com equipe formada baseando-se na estrutura prevista no artigo 6º 
desta Lei. Art. 8º Incumbe ao Município assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar a inclusão da pessoa com 
TEA na Rede Municipal de Ensino, devendo, para tanto: I - promover cursos 
de capacitação continuada e intersetorial voltados aos profissionais que 
atuam na Rede Municipal de Ensino, visando à inclusão de alunos com TEA; 
II - disponibilizar acompanhamento especializado para apoiar o estudante 
com Transtorno do Espectro Autista dentro do contexto da classe comum do 
ensino regular, quando necessário e avaliado pela equipe de educação 
especial, podendo este apoio ser de caráter temporário ou permanente, 
conforme mensurado no Plano de Atendimento Educacional Especializado, 
com a devida identificação de barreiras de acesso ao currículo; III - garantir 
suporte escolar complementar especializado no contra turno, para o aluno 
com TEA incluído em classe comum do ensino regular; IV - garantir, na rede 
pública municipal de ensino, a matrícula dos estudantes público da 
Educação Especial nas classes comuns, bem como assegurar a oferta do 
Atendimento Educacional Especializado - AEE, quando necessário e após 
avaliação educacional especializada, amparadas pelo Plano de AEE; V - 
garantir as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades 
específicas dos estudantes público da Educação Especial, assegurando-se o 
acesso e a permanência em diferentes tempos e espaços educativos, 
considerada a neurodiversidade apresentada pelos estudantes com TEA; VI - 
garantir o acesso ao ensino voltado para jovens e adultos (EJA) às pessoas 
com TEA que atingiram a idade adulta sem terem sido devidamente 
escolarizadas; VII - assegurar o acompanhamento por profissional de 
psicopedagogia, quando após avaliação multiprofissional for identificado 
problema de aprendizagem. §1º As mobilizações indispensáveis ao 
atendimento das necessidades específicas dos estudantes público da 
Educação Especial a que se refere o inciso V do caput deste artigo deverão 
ser consideradas no Projeto Político-Pedagógico - PPP de todas as Unidades 
Educacionais/Espaços Educativos da Rede Municipal de Ensino. §2º 
Poderão ser implementadas, quando for o caso, ferramentas de comunicação 
alternativa, a fim de proporcionar técnicas efetivas de ensino aos alunos com 
TEA. Art. 9º É vedada a cobrança de valores diferenciados de qualquer 
natureza para as pessoas com TEA nas mensalidades, anuidades e matrículas 
das instituições privadas de ensino localizadas no Município de Sobral, bem 
como a recusa de matrícula as quais estão obrigadas a promover as 
adaptações necessárias à inclusão dos alunos com TEA, nos mesmos termos 
do art. 8º desta Lei, nos termos previstos pelo artigo 28 da Lei Federal nº 
13.146, de 6 de julho de 2015. Art. 10. As pessoas com TEA têm direito ao 
transporte, de forma digna e de acordo com suas necessidades, incluindo: I - 
o direito a estacionamento de veículos que transportem pessoas com TEA, na 
forma da legislação específica, nas vagas reservadas e sinalizadas como 
vagas destinadas ao uso de pessoas com deficiência, nas vias públicas e nas 
vias e áreas de estacionamento aberto ao público de estabelecimentos de uso 
coletivo. Art. 11. A pessoa com TEA tem direito à vida digna, à integridade 
física e moral, ao livre desenvolvimento da personalidade e à segurança, 
devendo ser combatida, em âmbito municipal, toda forma de discriminação 
contra elas praticada, em razão da neuro divergência, incluindo-se aqui a 
infantilização de adultos e a aversão ao contato. Art. 12. A pessoa com TEA 
será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante 
praticado em âmbito municipal. Parágrafo único. A Administração Pública 
Municipal criará canais facilitados, ou adequará canais já existentes, de 
denúncia às condutas descritas no caput deste artigo, bem como promoverá 
campanhas de combate à violência física e moral praticada contra a pessoa 
com TEA. Art. 13. A Política Municipal para garantia, proteção e ampliação 
dos direitos das Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus 
familiares fica vinculada à Secretaria Municipal Direitos Humanos, 
Habitação e Assistência Social juntamente com a secretaria de Educação, 
competindo à coordenação e planejamento à coordenadoria de Direitos 
Humanos com o Núcleo da pessoa com Deficiência competindo-lhe o 
planejamento e a gestão, a partir das seguintes atribuições: I - coordenar e 
acompanhar a implementação da Política Municipal ora instituída; II - 
fomentar e promover as ações de capacitação em Transtorno do Espectro 
Autista, em colaboração com organizações da sociedade civil, meios de 
comunicação, entidades de classe, instituições públicas e privadas e com a 
sociedade; III - articular e coordenar a estruturação da rede de atendimento à 
pessoa com TEA, bem como a captação de recursos para planos, programas e 
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projetos na área de saúde, educação e assistência social voltados à 
implementação da política. Art. 14. As despesas decorrentes desta Lei 
poderão ser executadas em colaboração com a União e demais entes da 
Federação, com órgãos e entidades da administração Pública Federal e 
Estadual, com consórcio público ou entidades privadas, bem como com a 
sociedade civil, firmados convênios, acordos de cooperação, ajustes ou 
instrumentos congêneres, pela consoante prevista no Decreto Federal n° 
7.612, de 17 de novembro de 2011, o qual instituiu o Plano Nacional dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência. Art. 15. O Poder Executivo 
regulamentará o disposto nesta Lei, no que couber. Art. 16. Esta Lei entra em 
vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 19 de janeiro de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE 
SOBRAL. 

ATO Nº 52/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66, 
Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 1607/2017, de 
02 de fevereiro de 2017 e as alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 
30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, RESOLVE 
nomear em substituição, de acordo com o art. 43 da Lei nº 38, de 15 de 
dezembro de 1992 - Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 
Município de Sobral, JOSE IVAN VASCONCELOS MARTINS, 
GERENTE, Simbologia DNS-3, da Célula de Gestão à Folha de Pagamento 
e Controle de Recursos Humanos, da SECRETARIA DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, para responder cumulativamente pelo 
cargo de COORDENADOR, Simbologia DNS-2, da COORDENADORIA 
DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS, da estrutura administrativa 
da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, durante período de 
férias do seu titular, NÁRGILA VIDAL LOIOLA, no período de 19 de 
janeiro de 2022 a 28 de janeiro de 2022. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 20 de janeiro de 
2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Luiz Ramom 
Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

PORTARIA Nº 005/2022 - CORREGEDORIA - Instaura o Procedimento 
de Sindicância Administrativa n° 004/2022 e dá outras providências. A 
Corregedora da Segurança e Cidadania, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 2º, I e 5º, IV da Lei nº 1715/2018, que instituiu a Corregedoria 
da Segurança e Cidadania no Município de Sobral, CONSIDERANDO o 
teor do Decreto Municipal nº 2074 de 2018, que Dispõe sobre o 
procedimento de sindicância administrativa; RESOLVE: Art. 1º - 
INSTAURAR Procedimento de Sindicância Administrativa, para apuração 
de fatos constantes no Processo nº 103671/2020, bem como apurar ações e 
omissões que porventura venham a surgir no curso de seus trabalhos, 
conexos às irregularidades. Art. 2º - DESIGNAR a instalação da Comissão 
Permanente da Corregedoria da Segurança e Cidadania, composta pelos 
servidores Ulisses Lopes Linhares, matrícula nº 0652, na qualidade de 
Presidente, Antonio Eduardo Lourenço de Sousa, matrícula nº 8347, na 
qualidade de Relator, e Fagner Alves Rodrigues, matrícula nº 0737, na 
qualidade de Secretário, para instruir o presente feito; Art. 3º - FICA 
estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão do presente 
procedimento, contados da data da publicação desta portaria, admitida a 
prorrogação por igual período quando as circunstâncias o exigirem. Art. 4º - 
Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial do 
Município - DOM Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se. Paço Municipal 
Prefeito José Euclides Ferreira Gomes Júnior, em 20 de janeiro de 2022. 
Jéssica Loiola Aragão - CORREGEDORA DA SEGURANÇA E 
CIDADANIA. 

PORTARIA Nº 006/2022 - CORREGEDORIA - Instaura o Procedimento 
de Sindicância Administrativa n° 005/2022 e dá outras providências. A 
Corregedora da Segurança e Cidadania, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 2º, I e 5º, IV da Lei nº 1715/2018, que instituiu a Corregedoria 
da Segurança e Cidadania no Município de Sobral, CONSIDERANDO o 
teor do Decreto Municipal nº 2074 de 2018, que Dispõe sobre o 
procedimento de sindicância administrativa; RESOLVE: Art. 1º - 
INSTAURAR Procedimento de Sindicância Administrativa, para apuração 
de fatos constantes no Processo nº 111513/2020, bem como apurar ações e 
omissões que porventura venham a surgir no curso de seus trabalhos, 
conexos às irregularidades. Art. 2º - DESIGNAR a instalação da Comissão 
Permanente da Corregedoria da Segurança e Cidadania, composta pelos 
servidores Ulisses Lopes Linhares, matrícula nº 0652, na qualidade de 
Presidente, Antonio Eduardo Lourenço de Sousa, matrícula nº 8347, na 

qualidade de Relator, e Fagner Alves Rodrigues, matrícula nº 0737, na 
qualidade de Secretário, para instruir o presente feito; Art. 3º - FICA 
estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão do presente 
procedimento, contados da data da publicação desta portaria, admitida a 
prorrogação por igual período quando as circunstâncias o exigirem. Art. 4º - 
Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial do 
Município - DOM Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se. Paço Municipal 
Prefeito José Euclides Ferreira Gomes Júnior, em 20 de janeiro de 2022. 
Jéssica Loiola Aragão - CORREGEDORA DA SEGURANÇA E 
CIDADANIA. 

PORTARIA Nº 007/2022 - CORREGEDORIA - Instaura o Procedimento 
de Sindicância Administrativa n° 006/2022 e dá outras providências. A 
Corregedora da Segurança e Cidadania, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 2º, I e 5º, IV da Lei nº 1715/2018, que instituiu a Corregedoria 
da Segurança e Cidadania no Município de Sobral, CONSIDERANDO o 
teor do Decreto Municipal nº 2074 de 2018, que Dispõe sobre o 
procedimento de sindicância administrativa; RESOLVE: Art. 1º - 
INSTAURAR Procedimento de Sindicância Administrativa, para apuração 
de fatos constantes no Processo nº 083963/2019, bem como apurar ações e 
omissões que porventura venham a surgir no curso de seus trabalhos, 
conexos às irregularidades. Art. 2º - DESIGNAR a instalação da Comissão 
Permanente da Corregedoria da Segurança e Cidadania, composta pelos 
servidores Ulisses Lopes Linhares, matrícula nº 0652, na qualidade de 
Presidente, Antonio Eduardo Lourenço de Sousa, matrícula nº 8347, na 
qualidade de Relator, e Fagner Alves Rodrigues, matrícula nº 0737, na 
qualidade de Secretário, para instruir o presente feito; Art. 3º - FICA 
estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão do presente 
procedimento, contados da data da publicação desta portaria, admitida a 
prorrogação por igual período quando as circunstâncias o exigirem. Art. 4º - 
Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial do 
Município - DOM Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se. Paço Municipal 
Prefeito José Euclides Ferreira Gomes Júnior, em 20 de janeiro de 2022. 
Jéssica Loiola Aragão - CORREGEDORA DA SEGURANÇA E 
CIDADANIA. 

PORTARIA Nº 008/2022 - CORREGEDORIA - Instaura o Procedimento 
de Sindicância Administrativa n° 007/2022 e dá outras providências. A 
Corregedora da Segurança e Cidadania, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 2º, I e 5º, IV da Lei nº 1715/2018, que instituiu a Corregedoria 
da Segurança e Cidadania no Município de Sobral, CONSIDERANDO o 
teor do Decreto Municipal nº 2074 de 2018, que Dispõe sobre o 
procedimento de sindicância administrativa; RESOLVE: Art. 1º - 
INSTAURAR Procedimento de Sindicância Administrativa, para apuração 
de fatos constantes no Processo nº 097358/2019, bem como apurar ações e 
omissões que porventura venham a surgir no curso de seus trabalhos, 
conexos às irregularidades. Art. 2º - DESIGNAR a instalação da Comissão 
Permanente da Corregedoria da Segurança e Cidadania, composta pelos 
servidores Ulisses Lopes Linhares, matrícula nº 0652, na qualidade de 
Presidente, Antonio Eduardo Lourenço de Sousa, matrícula nº 8347, na 
qualidade de Relator, e Fagner Alves Rodrigues, matrícula nº 0737, na 
qualidade de Secretário, para instruir o presente feito; Art. 3º - FICA 
estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão do presente 
procedimento, contados da data da publicação desta portaria, admitida a 
prorrogação por igual período quando as circunstâncias o exigirem. Art. 4º - 
Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial do 
Município - DOM Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se. Paço Municipal 
Prefeito José Euclides Ferreira Gomes Júnior, em 20 de janeiro de 2022. 
Jéssica Loiola Aragão - CORREGEDORA DA SEGURANÇA E 
CIDADANIA. 

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - A Central de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, por intermédio do Pregoeiro e 
membros da equipe de apoio designados, conforme o caso, pelos atos 
179/2020, 233/2019, 296/2019, 297/2019, 469/2019 - GABPREF, 523/2017 
e 82/2019 - SECOGE, comunica o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 164/2021 - SMS (BB Nº 903116). OBJETO: Registro de Preço para 
futuras e eventuais aquisições de materiais para enfrentamento do COVID-
19, que será destinado às unidades de saúde da Secretaria Municipal da 
Saúde. Adjudicado e homologado em 20/01/2022. SECRETARIA DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO - Central de Licitações. Sobral - Ceará, 20 
de janeiro de 2022. O Pregoeiro - JORGE LUIZ DE SOUSA FERREIRA 
JÚNIOR. 
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